
 
 

 

EDITAL 
PROCESSO LICITATÓRIO N° 001/2021 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2021 

 
LICITAÇÃO COM ITENS DESTINADOS PARA A AMPLA DISPUTA E PARA A COTA RESERVADA  

 
1. PREÂMBULO 

 
 1.1. O Fundo Municipal de Educação de Belém de Maria torna público para conhecimento 
de todos os interessados que realizará licitação, para REGISTRO DE PREÇOS na modalidade 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço por item, sendo o tipo 
de disputa: aberto, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, 
de 20 de setembro de 2019, Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro e 2013 e da Lei Complementar 
n° 123, de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 
 

1.2. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
ANEXO I - Termo de Referência; 
ANEXO II – Minuta da Ata de Registro de Preços; 
ANEXO III – Modelo de declaração de cumprimento do disposto no Inc. XXXIII do Art. 7º da 
C.F; 
 
1.3. Deverão ser seguidas as seguintes datas e horários para participação deste pregão 

eletrônico: 
 

Início de recebimento de proposta: dia 09/09/2021, às 10:00 horas. 
Recebimento das propostas até: dia 21/09/2021 às 08:30 horas. 
Início da sessão de disputa: 21/09/2021 às 09:00 horas. 
Referência de tempo: Horário de Brasília 
Local: Portal Bolsa Nacional de Compras – BNC www.bnc.org.br 

 
 1.4. Dados para contato com o Município de Belém de Maria: 

 
Pregoeira: Vanessa Soares da Silva 
Fone: (81) 3686-1097 
E-mail: licitacao@belemdemaria.pe.gov.br 
Horário de expediente: das 08:00 às 13:00 horas 
Endereço: Estrada do Ena, s/n, Centro, Belém de Maria/PE 

 
 2. DO OBJETO 

 
2.1. O objeto da presente licitação é o Registro de Preço para fornecimento parcelado de 

gêneros alimentícios destinados à merenda escolar do Município de Belém de Maria, de acordo 
com especificações, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 



 
 

 

 
2.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de 

Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
 

2.3. O critério de julgamento adotado será o de menor preço por item, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 

 3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
 3.1. As despesas para atender o possível fornecimento oriundo desta licitação correrão 
por conta das dotações orçamentárias que constarão no contrato firmado entre as partes. 
 

 4. DO CREDENCIAMENTO 
 

4.1. O processo de credenciamento será iniciado pelo interessado, através do sistema 
BNC – Bolsa Nacional de Compras, no sítio www.bnc.org.br. 
 

4.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 
das transações inerentes a este Pregão. 
 

4.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 

4.4. Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações e mensagens no sistema 
eletrônico, durante e após a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente 
da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 
de sua desconexão. 
 

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
 

5.1. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da 
senha pessoal e intransferível do representante credenciado, e, subsequente encaminhamento 
da proposta de preços e documentos de habilitação solicitados no Edital, e através do Banco 
Nacional de Preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário 
limite estabelecido. 
 

5.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do 
seu representante. 



 
 

 

 
5.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 

5.4. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação. 
 

5.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006. 
 

5.6. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
 
   5.6.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 
forma da legislação vigente; 
 
   5.6.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 
   5.6.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 
1993; 
 
   5.6.4.  Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em 
processo de dissolução ou liquidação; 
 
   5.6.5. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
 
    5.6.5.1. Tal vedação deve-se pelo fato de que o objeto não apresentar alta 
complexidade técnica que impossibilite a participação de empresas de forma individual, nem 
tampouco de grande vulto, não sendo necessária a junção de empresas para sua perfeita 
execução, ampliando sobremodo a competitividade do certame. 
 
   5.6.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

 
6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 
documentação.  



 
 

 

 
6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
 

6.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
 

6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
 

6.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
 

6.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 
 

6.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público 
após o encerramento do envio de lances. 
 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta de preços, mediante o preenchimento no 
sistema eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando então se 
encerrará automaticamente a fase para recebimento de propostas. 
 

7.2. A proposta será elaborada eletronicamente com base nas condições definidas neste 
edital e deverá conter:  
 
   7.2.1. Valor unitário e total do item; 
 
   7.2.2. Marca ou fabricante; 
 
  7.2.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 
especificação do Termo de Referência. 

 
7.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 
7.4. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento do bem. 



 
 

 

 
7.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 

7.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 

 
8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES  
 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados no preâmbulo deste Edital. 

 
8.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 
Referência. 

 
8.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 
8.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 

8.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 
8.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 
 

8.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira 
e os licitantes. 

 
8.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro.  

 
8.9. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

 
8.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 

8.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 



 
 

 

 
8.12. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de: 
 
   8.12.1 De R$ 1,00 a 10,00 oferta não inferior a R$ 0,02 (dois centavos); 

 
   8.12.2 De R$ 10,01 acima oferta não inferior a R$ 0,10 (dez centavos); 
 

 8.13. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 

 8.14. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
 

8.15. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 

8.16. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 
 

8.17. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 
sistema, poderá a Pregoeira, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 
reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
 

8.18. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar.  
 

8.19. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
  

8.20. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances. 
  

8.21. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação.  
 

8.22. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste 
Edital e seus anexos.  



 
 

 

 
8.23. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 
8.24. Uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, 
de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

 
8.25. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 
8.26. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 

 
8.27. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 

 
8.28. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 

 
8.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira poderá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital. 
 

8.30. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 
 

8.31. A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  
 



 
 

 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 
parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 
 

9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar 
preço manifestamente inexequível. 
 

9.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 
 

9.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
 

9.4. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, 
sob pena de não aceitação da proposta. 
 
   9.4.1. É facultado à pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  
 
    9.4.1.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, 
destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro 
meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
 

9.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 

9.6. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a 
nova data e horário para a sua continuidade. 
 



 
 

 

9.7. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 
ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
 
  9.7.1. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar 
à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
 
  9.7.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 
 

9.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  
 

10. DA HABILITAÇÃO  
 

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta ao seguinte 
cadastro:  
 

a) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 
 
   10.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte 
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 
   10.1.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

 
   10.1.3. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante 
inabilitado, por falta de condição de participação. 
 

10.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 
à integridade do documento digital. 
 

10.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
 

10.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 



 
 

 

em nome da matriz. 
 
   10.4.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças 
de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 
 

10.5. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
 

10.5.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 

10.5.1.1 Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresa 
individual; 
 

10.5.1.2 Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor devidamente 
registrado no órgão competente em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de 
sociedade por ações, acompanhada de documentos de eleição de seus administradores.  

 
10.5.1.3 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 

acompanhado de prova da diretoria em exercício.  
 

10.5.1.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira, em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 
10.5.2 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

 
10.5.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do 

Ministério da Fazenda (CNPJ/MF). 
 

10.5.2.2 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, através da 
Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 
abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas na Lei Federal nº 8.212/1991, dentro do 
prazo de validade expresso na referida Certidão. 

 
10.5.2.3 Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal 

do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 
 

10.5.2.4 Prova de situação regular da empresa licitante perante o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço, através do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), dentro de 
sua validade. 

 
10.5.2.5 Prova da inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, através da Certidão negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), dentro de sua validade. 



 
 

 

   10.5.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 

10.5.3.1 Certidão negativa de falência, de recuperação judicial e/ou 
extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, datada de, no máximo, 90 
(noventa) dias anteriores à abertura desta sessão ou dentro do prazo de validade constante no 
documento. 
 

10.5.3.2 Para licitantes com sede no Estado de Pernambuco, “Certidão 
Negativa de Processos Cíveis (PJe)” para Pessoa Jurídica, para Licitação, “Certidão de Licitação”, 
em instâncias de 1º e 2º graus, que indique a inexistência de processos de falência ou 
concordata tramitando nos sistemas do Processo Judicial Eletrônico. Para os licitantes com sede 
em outros Estados, havendo o PJE, deve ser apresentada documentação equivalente. 

 
10.5.3.3 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 

social (2020), já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de 
apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do ÍNDICE 
GERAL DE PREÇOS – DISPONIBILIDADE INTERNA – IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio 
Vargas – FGV ou de outro indicador que o venha substituir. 

 
Observação: serão considerados e aceitos como na forma da lei o balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados. 
 Publicados em Diário Oficial; ou 
 Publicados em jornal de grande circulação; ou 
 Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede 
ou domicilio da licitante. 

 
 Sociedade por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 

 Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura 
e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da 
sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou  
 Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis 
devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede 
ou domicílio da licitante. 

 
 Lei nº 123, de 05 de dezembro de 2006 – 14 de dezembro de 2006 – Lei 
das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte: 

 Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura 
e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da 
sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou 
 



 
 

 

 Fotocópia do balanço e das demonstrações contábeis devidamente 
registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio 
da licitante. 

 
 Sociedade criada no exercício em curso: 

 Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou 
autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 

 
10.5.3.4 O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão 

estar assinados por contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade.  
 
   10.5.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 

10.5.4.1 Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, declarando ter a empresa licitante fornecido produtos compatíveis e pertinentes com o 
objeto deste Edital, devendo o atestado conter, além do nome do atestante, seu endereço e 
telefone, ou qualquer outra forma de que a Comissão Permanente de Licitação – CPL possa 
valer-se para manter contato com a empresa declarante, deve ainda estar anexo ao atestado 
notas fiscais, contrato firmado devidamente assinado entre as partes ou notas de empenho 
referentes aos itens fornecidos e atestados. 

 
10.5.4.2 Certidão de registro junto à Vigilância Sanitária da sede da 

licitante; 
 

10.5.5 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA AO CUMPRIMENTO DO INC. XXXIII DO ART. 7º 
DA C.F.: 

 
10.5.5.1. Declaração de que a empresa LICITANTE não tem, em seu quadro 

funcional, menor de 18 (dezoito) anos cumprindo trabalho noturno, perigoso, ou insalubre, e 
menor de 16 (dezesseis) anos desempenhando qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos, destinada ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII 
do artigo 7º da Constituição Federal. 
 

10.6. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo 
poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida 
pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
 

10.7. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 
facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação.  



 
 

 

 
10.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 

Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade 
da mesma. 
 

10.9. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 
 

10.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 
licitante será declarado vencedor. 
 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 
prazo de 03 (três) horas, a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá: 
 

11.2. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
 

11.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 
para fins de pagamento. 
 

11.4. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, 
se for o caso. 
 

11.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
 

11.6. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário 
em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 
 

11.7. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão 
os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 
 

11.8. A oferta deverá ser precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 
um resultado, sob pena de desclassificação. 
 



 
 

 

11.9. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 

 
12. DOS RECURSOS 

 
12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será 
concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a 
intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende 
recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
 

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá a Pregoeira verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 
 

12.3. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 
 

12.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 
 

12.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três 
dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 

12.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
 

12.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 
 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 
    13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

 
13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando 

o licitante declarado vencedor não assinar o contrato/Ata de Registro de Preços, não retirar o 



 
 

 

instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  
 

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 
 

13.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo 
com a fase do procedimento licitatório. 
 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
  

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da 
Pregoeira, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 
decisão dos recursos apresentados. 
 

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório.  

 
15. DAS AMOSTRAS 

 
15.1 Após declarado(s) o(s) vencedor(es), este(s) deverá(ão) apresentar amostras dos 

itens a serem entregues pela(s) sua(s) respectiva(s) empresa(s), no prazo máximo de até de 
02(dois) dias úteis, para que sejam analisados pela nutricionista responsável pelo Fundo 
Municipal de Educação do Município de Belém de Maria. 
 

15.2 A nutricionista emitirá parecer atestando a qualidade dos itens, bem como a 
conferência das marcas vinculadas à(s) proposta(s) vencedora(s), que deverá ficar anexo aos 
autos do processo. 

 
16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) 

dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
 

16.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para 
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante meio eletrônico, para que seja assinado ou 
aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.  
 



 
 

 

    16.2.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
 

16.3. Após a assinatura da Ata de Registro de Preços, em sendo realizada a 
contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
 

16.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à 
empresa, implica no reconhecimento de que: 
 
   16.4.1 A referida Nota está substituindo o contrato, nos casos que couberem, 
aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

 
   16.4.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e 
seus anexos; 

 
   16.4.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 
nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 
artigos 79 e 80 da mesma Lei. 
 

16.5. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 meses.  
 

16.6. Na assinatura da Ata de Registro de Preços será exigida a comprovação das 
condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante 
a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 
 

16.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 
habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem 
prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos 
requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, 
feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
 

17. DO REAJUSTAMENTO 
 

17.1 Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços constantes na 
mesma serão fixos e irreajustáveis. 
 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
 

18.1 - O objeto desta licitação será recebido: 
 

   18.1.1 - Provisoriamente, por servidor indicado pelo Município de Belém de Maria 
para efeito de posterior verificação de conformidade dos produtos com as especificações 
exigidas no Anexo I deste Edital, em até 05 (cinco) dias úteis da data da solicitação. 



 
 

 

 
   18.1.2 - Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, após a conferência, verificação das especificações, qualidade, quantidade dos itens 
e da conformidade dos produtos entregues, de acordo com a proposta apresentada. 
 

19. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
 

19.1 A contratada será responsável pela qualidade dos itens fornecidos. 
 

19.2 A contratada será a única responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, acidentários, administrativos e civis, resultantes da execução 
do contrato. 

 
19.3 A contratada será responsável por todas as despesas com transporte e 

alimentação dos funcionários que, em seu nome, estejam prestando serviços;  
 

19.4 A contratada deverá assumir integralmente a responsabilidade pelos danos 
causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes de dolo ou culpa na execução 
do contrato; 

 
19.5 A contratada obriga-se a manter durante toda a execução do contrato, a 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas.  
 

19.6 A contratada é obrigada a reparar, corrigir ou substituir no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 
 

20. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 
 

20.1 A contratante se obriga a esclarecer prontamente as dúvidas que lhe sejam 
apresentadas pela contratada; 

 
20.2 Expedir as determinações e comunicações dirigidas à contratada; 

 
20.3 Acompanhar a distribuição dos itens, verificando a perfeita execução e o 

atendimento das especificações, bem como solucionar os problemas executivos; 
 

20.4 Cumprir e exigir o cumprimento destas obrigações e das disposições legais que 
regem este Projeto; 

 
20.5 Reter os impostos e taxas devidos pela execução do presente contrato. 

 
21. DO PAGAMENTO 

  



 
 

 

21.1. O Município efetuará o pagamento das faturas referentes ao fornecimento do 
objeto deste Edital em até 30 (trinta) dias consecutivos, a contar da data de entrega dos 
produtos requisitados e da respectiva nota fiscal/fatura. 

 
21.2. Ocorrendo atraso no pagamento, desde que para tanto a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido, 
pela variação acumulada do Índice Geral de Preços de Mercado (IGP-M).  
. 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

22.1. Se a Contratada inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, 
ficará sujeita, assegurado o contraditório e a ampla defesa, às sanções previstas nos artigos 86 e 
87 da Lei nº 8.666/93, e ao pagamento de multa nos seguintes termos:  
 

22.1.1. Pelo atraso no fornecimento, em relação ao prazo estipulado: 1% (um por 
cento) do valor do bem não entregue ou do serviço não prestado, por dia decorrido, até o limite 
de 10% (dez por cento) do valor do bem ou serviço; 

 
22.1.2. Pela recusa em efetuar o fornecimento, caracterizada em dez dias após o 

vencimento do prazo estipulado: 10% (dez por cento) do valor do bem ou serviço; 
 

22.1.3. Pela demora em substituir o bem rejeitado ou corrigir falhas do serviço 
prestado, a contar do segundo dia da data da notificação da rejeição: 2% (dois por cento) do 
valor do bem recusado ou do valor do serviço, por dia decorrido; 

 
22.1.4. Pela recusa da Contratada em substituir o bem rejeitado ou corrigir falhas 

no serviço prestado, entendendo-se como recusa a substituição do bem ou a prestação do 
serviço não efetivada nos cinco dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) do 
valor do bem ou serviço rejeitado; 

 
22.1.5. Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada neste Edital e não 

abrangida nos incisos anteriores: 1% (um por cento) do valor contratado, para cada evento. 
 

22.2. As multas estabelecidas no subitem anterior podem ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, ficando o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor contratado, sem 
prejuízo de perdas e danos cabíveis. 
 

22.3. Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as 
importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em Dívida Ativa do 
Município, ou por qualquer outra forma prevista em lei.  
 

22.4. A autoridade municipal competente, em caso de inadimplemento da 
Contratada, deverá cancelar a nota de empenho, sem prejuízo das penalidades relacionadas nos 
subitens anteriores deste Edital.  



 
 

 

 
22.5. Ficará sujeito a penalidade prevista no art. 7º da Lei Federal 10.520/2002, sem 

prejuízo das multas previstas neste Edital, no Contrato e nas demais cominações legais, o 
fornecedor e/ou prestador de serviços que, convocado dentro do prazo de validade da sua 
proposta, agir em conformidade com as hipóteses a seguir: 
 

22.5.1. Não celebrar o Contrato; 

22.5.2. Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa em lugar de 
documentação legítima exigida para o certame; 

22.5.3. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

22.5.4. Não mantiver a proposta; 

22.5.5. Falhar ou fraudar na execução do Contrato; 

22.5.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 
 

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 

23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 
pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
 

23.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo sistema BNC, ou 
por petição dirigida ou protocolada no endereço: Estrada do Ena, s/n, Centro, Belém de 
Maria/PE 

 
23.3. Caberá a Pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e 

seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 
recebimento da impugnação. 
 

23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 
do certame. 
 

23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão 
ser enviados a Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 
 

23.6. A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) 
dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
 

23.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 
 



 
 

 

   23.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pela Pregoeira, nos autos do processo de licitação. 

 
23.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração. 
 

24. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

24.1. O Município de Belém de Maria poderá revogar a presente licitação, no todo 
ou em parte, por razões de interesse público derivadas de fato superveniente comprovado, ou 
anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e 
fundamentado. O Município poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para 
recebimento das propostas ou para sua abertura. 
 

24.2. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 
prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de 
qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na 
imediata desclassificação do licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, 
na rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
 

24.3. É facultado a Pregoeira, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da 
licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do 
processo. Os licitantes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão 
fazê-lo no prazo determinado pela Pregoeira, sob pena de desclassificação e/ou inabilitação. 
 

24.4. O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará no 
afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata 
compreensão da sua proposta. 
 

24.5. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os licitantes, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
 

24.6. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pela Pregoeira. 
 

24.7. A participação do(a) licitante neste Pregão implica em aceitação de todos os 
termos deste Edital. 
 

24.8. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, 
desde que não haja comunicação da Pregoeira em contrário. 
 

24.9. Os casos omissos serão resolvidos pela Pregoeira e, dependendo do caso, pela 



 
 

 

autoridade competente, nos termos da legislação pertinente, para dirimir toda e qualquer 
dúvida e/ou divergência oriunda do presente Edital, será competente o Foro da Comarca de 
Belém de Maria/PE. 
 

Belém de Maria - PE, 08 de setembro de 2021. 
 
 
 
 

VANESSA SOARES DA SILVA 
PREGOEIRA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

1. DO OBJETO 
 

1.1 Registro de Preço para fornecimento parcelado de gêneros alimentícios 
destinados à merenda escolar do Município de Belém de Maria, de acordo com especificações e 
quantidades descrita neste Termo de Referência. 

    
2. JUSTIFICATIVA 
 

2.1 O fornecimento dos gêneros alimentícios destinados à merenda escolar se faz 
necessário para garantir a boa capacidade intelectual dos alunos e o padrão nutricional 
oferecido pela rede municipal de ensino, que se compromete em seguir os padrões regionais e 
as legislações vigentes, atendendo as necessidades básicas nutricionais do nosso alunado, de 
acordo com cardápio anexo. 

 
3. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

 
  3.1 O objeto deverá seguir as seguintes especificações e quantidades abaixo 
descritos, de acordo com cotações anexas a este Termo de Referência, como se nele estivessem 
transcritas: 

 
PLANILHA DE PREÇOS MÉDIOS 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 
VALORES MÉDIO PARA 

CONTRATAÇÃO 

1 

ACHOCOLATADO EM PÓ – produto obtido pela 
mistura de cacau em pó com  açúcar 
achocolatado  em pó instantâneo enriquecido 
com vitaminas e fonte de ferro e cálcio. 
Embalagem de 200 g. 

UND 2.350 2,80 6.580,00 

2 

AÇUCAR CRISTAL - Açúcar Cristal Com aspecto, 
cor cheiros próprios e sabor doce, com teor de 
sacarose mínimo de 99,3% P/P, admitindo 
umidade máxima < 0,04%, sem fermentação, 
isento de sujidades,parasitas, matérias  
terrosos e detritos animais ou vegetais, 
acondicionados em saco plástico atóxico de 
1kg. 

KG 7.140 3,30 23.562,00 

3 
ADOÇANTE- adoçante dietético com 
aspartame, sem glúten. Embalagem com 
100ml 

UND 18 2,80 50,40 

4 

ARROZ PARBOLIZADO  - tipo 1 Pré cozido, 
constituído de grãos inteiros, com teor 
unidade máxima de 15%, 100% natural,0% de 
gordura trans, não precisa lavar, isento de 
sujidades e plástico atóxico.Pct de 1 KG. 

KG 8.490 3,95 33.535,50 



 
 

 

5 

BISCOITO DOCE (MARIA) - TRADICIONAL - 
Biscoito doce sem Recheio Composição básica: 
farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido 
fólico(vit.B9), gordura vegetal, sal, açúcar e 
outras substâncias permitida. EMBALAGEM 
com 400g 

UND 2.450 3,59 8.795,50 

6 

BISCOITO DOCE (MARIA) - SABOR CHOCOLATE 
- Biscoito doce sem Recheio Composição 
básica: farinha de trigo enriquecida com ferro 
e ácido fólico(vit.B9), gordura vegetal, sal, 
açúcar e outras substâncias permitida. 
EMBALAGEM com 400g 

UND 4.450 3,54 15.753,00 

7 

BISCOITO ROSQUINHA – Biscoito tipo 
rosquinha, sem recheio, à base de: farinha de 
trigo, açúcar, gordura vegetal hidrogenada, 
lacitina de soja, amido de milho, açúcar 
invertido, leite integral, sal. Serão rejeitados 
biscoitos mal cozidos ou queimados, SABOR: 
LEITE. Pacote c/ 400g. 

UND 1.240 3,47 4.302,80 

8 

BISCOITO ROSQUINHA – Biscoito tipo 
rosquinha, sem recheio, à base de: farinha de 
trigo , açúcar, gordura vegetal hidrogenada, 
lacitina de soja, amido de milho, açúcar 
invertido, leite integral, sal. Serão rejeitados 
biscoitos mal cozidos ou queimados. SABOR: 
CHOCOLATE. Pacote c/ 400g. 

UND 1.240 3,50 4.340,00 

9 

BOLACHA CREAM CRACKER - Biscoito Salgado 
tipo Cream – Cracker. Composição básica, 
farinha de trigo, gordura vegetal hidrogenada, 
sal, com extrato de malte e fermento 
biológico, aromatizado artificialmente, pacote 
com 400 G, com dupla proteção. 

UND 6.160 3,34 20.574,40 

10 

CAFÉ EM PÓ - Café Torrado e Moído, de 1º 
Qualidade,com categoria de qualidade 
tradicional, aroma e sabor característico do 
produto .Acondicionado em embalagem  250 
g. 

UND 3.000 5,00 15.000,00 

11 
CANELA EM PÓ- produto natural, em pó. 
Embalagem com 40g 

UND 520 5,43 2.823,60 

12 

CHARQUE PA - carne bovina de primeira 
qualidade, limpa sem ossos, sem pele, pouca 
gordura, sem pelancas, devidamente 
embaladas ,resfriadas ,isentas de aditivos ou 
substâncias estranhas ao produto, que sejam 
impróprias ao consumo e que alterem suas 
características naturais (físicas ,químicas 
organolépticas), inspecionadas pelo ministério 
da agricultura.  acomodadas em caixas de 
papelão em perfeitas condições estruturais, 
padronizadas e lacradas.  

KG 810 36,42 29.500,20 



 
 

 

13 

COLORAU - Colorífico em Pó De 1ª qualidade, 
fino homogêneo obtido de frutos maduros de 
espécimes genuínos, grãos. Limpos, 
dessecados e moídos de coloração vermelho 
intenso,isento de materiais estranhos a sua 
espécie. Acondicionado em saco plástico 
transparente atóxico, resistente e 
hermeticamente vedado. Embalagem  com 
500g. 

KG 290 4,79 1.389,10 

14 

CONDIMENTO (COMINHO) – Condimento, 
apresentação industrial, matéria-prima 
COMINHO, aspecto físico moído, aplicação 
culinária em geral 

KG 192 5,96 1.144,32 

15 

EXTRATO DE TOMATE - Produto pastoso 
obtido através de tomates classificados, 
selecionados, devidamente lavados e 
submetido a processos. Ausência de sabor 
estranho, envasado assepticamente em bags 
esterilizados, de cor vermelho 
intenso.Ausênciade microorganismos 
patogênicos.  Lata ou sachê 340g. 

UND 6.450 1,31 8.449,50 

16 

FARINHA DE MANDIOCA FINA - Farinha de 
mandioca. , sem sujidade, próprio para 
consumo humano, ,cheiro adequado, cor 
bastante branca, tipo fina. PACOTE COM 1kg 

KG 3.200 2,88 9.216,00 

17 

FARINHA DE TRIGO- farinha de tipo especial, 
sem fermento, enriquecida com ferro e ácido 
fólico . Especial para bolos, tortas, biscoitos, 
panquecas. Embalagem com 1kg 

KG 650 3,71 2.411,50 

18 

FEIJÃO CARIOCA - Feijão de 1ª qualidade, TIPO 
1, novo, de rápido cozimento, constituído de 
grãos inteiros e sadios, com umidade 
permitida em lei, isento de material terroso, 
sujidades e misturas de outras espécies, com 
registro no ministério da fazenda. .PACOTE c / 
1 kg. 

KG 4.570 6,36 29.065,20 

19 

FEIJÃO MACASSA - Feijão. De 1ª qualidade, 
TIPO 1, novo, de rápido cozimento, constituído 
de grãos inteiros e sadios, com umidade 
permitida em lei, isento de material terroso, 
sujidades e misturas de outras espécies, com 
registro no ministério da fazenda. Pacote c / 1 
kg 

KG 1.960 7,38 14.464,80 

20 

FEIJÃO PRETO - Feijão de 1ª qualidade, TIPO 1, 
novo, de rápido cozimento, constituído de 
grãos inteiros e sadios, com umidade 
permitida em lei, isento de material terroso, 
sujidades e misturas de outras espécies, com 
registro no ministério da fazenda. .PACOTE c / 
1kg. 

KG 672 7,20 4.838,40 



 
 

 

21 

FLOCÃO DE MILHO - produto 100% natural em 
forma de flocos, pré-cozido, obtido da 
moagem de milho degerminado, moído e 
classificado. Cor, amarelo e aspecto de flocos 
grande.Isento de sujidade, parasitas e larvas. 
Embalagem c/ 500g. 

UND 5.960 1,60 9.536,00 

22 
LEITE DE COCO - produto  pasteurizado, 
homogeneizado.Isento de glúten. Envasado 
em tetra pak. Unidade c/ 500 ML 

UND 1.980 4,74 9.385,20 

23 

LEITE EM PÓ INTEGRAL - Leite em pó Integral, 
instantâneo. Pó uniforme, sem grumos,sem 
substâncias estranhas, de cor  branco 
amarelada e sabor agradável não rançoso 
semelhante ao leite fluido.  Valor Energético 
de 129 kcal, 10g carboidratos,6,8g proteína e 
6,9g gorduras totais(em uma porção). Unidade 
de 200g. 

UNID 4.838 4,85 23.464,30 

24 

MACARRÃO ESPAGUETE - Macarrão Espaguete 
de sêmula fino, enriquecida com ferro e ácido 
fólico(Vit.B9), sem colesterol, de boa 
qualidade, isenta de sujidades e parasitas, cor 
amarela, fino .Unidade de 500g. 

UND 7.600 2,36 17.936,00 

25 

MARGARINA COMUM C/SAL - Produto 
gorduroso em emulsão estável com leite e 
outros ingredientes destinados a alimentação 
humana. com sal zero de gorduras trans, cor, 
sabor e cheiro próprio. Embalagem de 250g 

UND 3.800 2,35 8.930,00 

26 
MILHO PARA MUNGUZÁ-, com aspecto, cor e 
sabor próprios, isento de sujidade, parasitas e 
larva. Pacote c / 500g. 

UND 1.160 1,87 2.169,20 

27 
MILHO PARA PIPOCA - Milho em grão 
apropriado para pipoca em embalagem de 
500g 

UND 550 2,63 1.446,50 

28 
MISTURA A BASE DE MILHO TIPO 
CREMOGEMA (TRADICIONAL) – ideal para 
alimentação infantil.  Embalagem com 200g 

EMB 2.270 3,91 8.875,70 

29 

OLÉO DE SOJA - Óleo de Soja Refinado,Tipo 01. 
Óleo comestível refinado de soja, obtido de 
espécie vegetal isento de ranço e substâncias 
estranhas, adequada para as condições 
previstas de armazenamento. Unidade c/ 
900ml. 

UND 3.000 8,12 24.360,00 

30 

PROTEINA DE SOJA – produto  alimentar feito a  
partir de farinha desengordurada de soja. Teor 
de  Proteína Texturizada de Soja é cerca de 
50%. Pacotes com 500 gramas 

EMB 4.000 3,63 14.520,00 



 
 

 

31 

QUEIJO RALADO - Embalado em pacotes de 
50g, de primeira qualidade. O produto deverá 
ser obtido, processado, embalado e 
transportado em condições que não 
produzam, desenvolvam e/ ou agreguem 
substâncias físicas, químicas ou biológicas que 
coloquem em risco a saúde do consumidor. A 
embalagem deverá conter externamente o 
nome e o endereço do fabricante, nome da 
marca do produto, dados de identificação, 
informações nutricionais e número de lote. 

UND 2.650 2,91 7.711,50 

32 

SAL REFINADO IODADO - Sal Iodado e Refinado 
Com no mínimo 96,95% de cloreto de sódio e 
sais de iodo, acondicionado em saco de 
polietileno e vedado. Pacotes de 1kg 

KG 2.620 0,75 1.965,00 

33 

SARDINHA EM LATA PESCADA EM CONSERVA – 
lata com 130g, ter data de fabricação e 
validade e marca do produto. A lata deve está 
isenta de ferrugem. 
Embalagem: lata 125g 

UND 2.000 3,57 7.140,00 

34 

VINAGRE - Vinagre de Álcool 1ª Qualidade, 
sabor agradável, produto acético simples, 
isento de corantes artificiais, ácidos orgânicos 
e minerais estranhos, livre de sujidades, 
material terroso e detritos de animais e 
vegetais. Acondicionado em frasco plástico 
com tampa inviolável hermeticamente. 
Unidades de 500 ml. 

UND 1.600 1,27 2.032,00 

35 

CARNE BOVINA (coxão duro) - Carne bovina 
tipo Coxão Duro sem osso, em peça inteira: 
fresca ou Refrigerada; limpa e com aspecto, 
cor, cheiro e sabor próprios; no máximo 10% 
de sebo e gordura, EMBAL C/5kg 

KG 2.320 32,81 76.119,20 

36 

CARNE MOÍDA - Carne Bovina moída - de  1ª, 
congelada , com aspecto, sabor e cheiro 
próprio com baixo teor de gorduras,adequado 
ao consumo humano, Com registro no SIF ou 
SIE. Embalagem com 500g 

KG 5.120 11,58 59.289,60 

37 

PEITO DE FRANGO-, inteiro, embalado em saco 
plástico transparente e atóxico, limpo, não 
violado, resistente, que garanta a integridade 
do produto até o momento do consumo, 
acondicionado em caixas lacradas.A 
embalagem deverá conter externamente os 
dados de identificação, procedência, 
informações nutricionais, número de lote, 
quantidade do produto, número de registro do 
Ministério da Agricultura, SIF/DIPOA. 
Embalagem individual com +- 1 KG. 

KG 2.200 14,08 30.976,00 

38 
POLPA DE FRUTA - Natural, sem glúten,não 
alcoólico, congelada, pasteurizada SABOR: 
GOIABA. Embalagem-1kg 

KG 4.000 7,00 28.000,00 



 
 

 

39 
POLPA DE FRUTA - Natural, sem glúten,não 
alcoólico, congelada, pasteurizada SABOR: 
ABACAXI. Embalagem-1kg 

KG 3.650 6,60 24.090,00 

40 
POLPA DE FRUTA - Natural, sem glúten,não 
alcoólico, congelada, pasteurizada. SABOR: 
ACEROLA Embalagem-1kg 

KG 3.650 7,16 26.134,00 

41 
POLPA DE FRUTA - Natural, sem glúten,não 
alcoólico, congelada, pasteurizada. SABOR: 
MANGA Embalagem-1kg 

KG 2.800 6,40 17.920,00 

42 

ALHO - Bulbo inteiro, de primeira qualidade, 
firme e intacto, sem lesões de origem física ou 
mecânica, perfurações e cortes, tamanho e 
coloração uniforme, devendo ser bem 
desenvolvido, isento de sujidades, parasitas e 
larvas. 

KG 260 18,47 4.802,20 

ITENS PARA AMPLA DISPUTA 

43 

CHARQUE PA - carne bovina de primeira 
qualidade, limpa sem ossos, sem pele, pouca 
gordura, sem pelancas, devidamente 
embaladas ,resfriadas ,isentas de aditivos ou 
substâncias estranhas ao produto, que sejam 
impróprias ao consumo e que alterem suas 
características naturais (físicas ,químicas 
organolépticas), inspecionadas pelo ministério 
da agricultura.  acomodadas em caixas de 
papelão em perfeitas condições estruturais, 
padronizadas e lacradas. 

KG 2.430 36,42 88.500,60 

44 

LEITE EM PÓ INTEGRAL - Leite em pó Integral, 
instantâneo. Pó uniforme, sem grumos,sem 
substâncias estranhas, de cor  branco 
amarelada e sabor agradável não rançoso 
semelhante ao leite fluido.  Valor Energético 
de 129 kcal, 10g carboidratos,6,8g proteína e 
6,9g gorduras totais(em uma porção). Unidade 
de 200g. 

UNID 14.512 4,85 70.383,20 

45 

PEITO DE FRANGO-, inteiro, embalado em saco 
plástico transparente e atóxico, limpo, não 
violado, resistente, que garanta a integridade 
do produto até o momento do consumo, 
acondicionado em caixas lacradas.A 
embalagem deverá conter externamente os 
dados de identificação, procedência, 
informações nutricionais, número de lote, 
quantidade do produto, número de registro do 
Ministério da Agricultura, SIF/DIPOA. 
Embalagem individual com +- 1 KG. 

KG 6.600 14,08 92.928,00 

 VALOR TOTAL R$ 894.410,42 
 
  



 
 

 

 
4. DA ENTREGA DO OBJETO 
 

4.1 Os itens deverão ser entregues de acordo com a solicitação do Município 
que ficará responsável pelo abastecimento de suas dependências, em até 5 (cinco) dias úteis da 
solicitação. 

 
4.2 A Empresa contratada se responsabilizará pela entrega dos itens solicitados, 

bem como por todas as despesas com transporte e mão de obra necessários para o 
fornecimento.  

 
 5. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
 

HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 

5.1 Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresa individual; 
 

5.2 Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor devidamente 
registrado no órgão competente em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de 
sociedade por ações, acompanhada de documentos de eleição de seus administradores.  

 
5.3 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de 

prova da diretoria em exercício.  
 

5.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira, em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 
REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

 
5.5 Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério 

da Fazenda (CNPJ/MF); 
 

5.6 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, através da Certidão 
Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo 
inclusive as contribuições sociais previstas na Lei Federal nº 8.212/1991, dentro do prazo de 
validade expresso na referida Certidão. 

 
5.7 Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do 

domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
 

5.8 Prova de situação regular da empresa licitante perante o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço, através do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), dentro de sua 
validade. 



 
 

 

 
5.9 Prova da inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

através da Certidão negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), dentro de sua validade. 
 
   QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 
   5.10 Certidão negativa de falência, de recuperação judicial e/ou extrajudicial 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, datada de, no máximo, 90 (noventa) dias 
anteriores à abertura desta sessão ou dentro do prazo de validade constante no documento. 
 
   5.11 Para licitantes com sede no Estado de Pernambuco, “Certidão Negativa de 
Processos Cíveis (PJe)” para Pessoa Jurídica, para Licitação, “Certidão de Licitação”, em instâncias 
de 1º e 2º graus, que indique a inexistência de processos de falência ou concordata tramitando 
nos sistemas do Processo Judicial Eletrônico. Para os licitantes com sede em outros Estados, 
havendo o PJE, deve ser apresentada documentação equivalente. 
 

5.12 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social 
(2020), já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da 
proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS – 
DISPONIBILIDADE INTERNA – IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV ou de outro 
indicador que o venha substituir. 

 
Observação: serão considerados e aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis assim apresentados. 
 Publicados em Diário Oficial; ou 
 Publicados em jornal de grande circulação; ou 
 Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede 
ou domicilio da licitante. 

 
 Sociedade por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 

 
 Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura 
e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da 
sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou  
 Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis 
devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede 
ou domicílio da licitante. 

 
 Lei nº 123, de 05 de dezembro de 2006 – 14 de dezembro de 2006 – Lei 
das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte: 

 



 
 

 

 Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura 
e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da 
sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou 
 
 Fotocópia do balanço e das demonstrações contábeis devidamente 
registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio 
da licitante. 

 
 Sociedade criada no exercício em curso: 

 
 Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou 
autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 

 
5.12.1 O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar 

assinados por contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade.  
 
   QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
  5.13 Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
declarando ter a empresa licitante fornecido produtos compatíveis e pertinentes com o objeto 
deste Edital, devendo o atestado conter, além do nome do atestante, seu endereço e telefone, 
ou qualquer outra forma de que a Comissão Permanente de Licitação – CPL possa valer-se para 
manter contato com a empresa declarante, deve ainda estar anexo ao atestado notas fiscais, 
contrato firmado devidamente assinado entre as partes ou notas empenho referentes aos itens 
fornecidos e atestados. 

 
5.14 Certidão de registro junto à Vigilância Sanitária da sede da licitante; 

 
DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 

 
5.15 Declaração de que a empresa LICITANTE não tem, em seu quadro funcional, 

menor de 18 (dezoito) anos cumprindo trabalho noturno, perigoso, ou insalubre, e menor de 16 
(dezesseis) anos desempenhando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 
14 (quatorze) anos, destinada ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da 
Constituição Federal. 
 

6. FORMA DE PAGAMENTO E DA VIGÊNCIA  
 

6.1 O período previsto para o possível fornecimento será de um ano, de acordo 
com a validade da Ata de Registro de Preços. 

 
6.2 Os possíveis pagamentos para o fornecimento acima especificado, será 

efetuado após assinatura de contrato, termo de solicitação emitido por pessoa designada pelo 



 
 

 

gestor do Município, emissão de atesto do setor requisitante e posterior emissão e conferência 
da(s) nota(s) pela contratada, em até 30 dias do adimplemento de cada parcela. 

 
7. DA FISCALIZAÇÃO 
 

7.1 Fica assegurado às respectivas secretarias solicitantes o direito de fiscalizar o 
presente fornecimento objeto deste Termo de Referência, bem como atestar a conformidade da 
entrega. 
 
 8. DAS AMOSTRAS 
 
    8.1 Após declarado(s) o(s) vencedor(es), este(s) deverá(ão) apresentar amostras 
dos itens a serem entregues pela(s) sua(s) respectiva(s) empresa(s), no prazo máximo de até de 
02(dois) dias úteis, para que sejam analisados pela nutricionista responsável pelo Fundo 
Municipal de Educação do Município de Belém de Maria. 
 

8.2 A nutricionista emitirá parecer atestando a qualidade dos itens, bem como a 
conferência das marcas vinculadas à(s) proposta(s) vencedora(s), que deverá ficar anexo aos 
autos do processo. 

 
9. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
 

9.1 A contratada será responsável pela qualidade dos itens fornecidos. 
 

9.2 A contratada será a única responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, acidentários, administrativos e civis, resultantes da execução 
do contrato. 

 
9.3 A contratada será responsável por todas as despesas com transporte e 

alimentação dos funcionários que, em seu nome, estejam prestando serviços;  
 

9.4 A contratada deverá assumir integralmente a responsabilidade pelos danos 
causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes de dolo ou culpa na execução 
do contrato; 

 
9.5 A contratada obriga-se a manter durante toda a execução do contrato, a 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas.  
 

9.6 A contratada é obrigada a reparar, corrigir ou substituir no total ou em parte, 
o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 
 

10. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 
 



 
 

 

10.1 A contratante se obriga a esclarecer prontamente as dúvidas que lhe sejam 
apresentadas pela contratada; 

 
10.2 Expedir as determinações e comunicações dirigidas à contratada; 

 
10.3 Acompanhar a distribuição dos itens, verificando a perfeita execução e o 

atendimento das especificações, bem como solucionar os problemas executivos; 
 

10.4 Cumprir e exigir o cumprimento destas obrigações e das disposições legais 
que regem este Projeto; 

 
10.5 Reter os impostos e taxas devidos pela execução do presente contrato. 
 

 
Secretário Municipal de Educação 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

 

ANEXO II 

M I N U T A  
 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° _____/2021 

 
Aos ____ dias do mês de ________ do ano de 2021, o FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 
BELÉM DE MARIA, pessoa jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ: ___________, com sede 
na Estrada do Ena, n/s, Centro, Belém de Maria – PE, neste ato representada por seu Gestor, o Sr 
Rolph Eber Casale, brasileiro, casado, inscrito no CPF sob nº _____________, portador da Cédula 
de Identidade nº ________, residente à Rua, Cleto Campelo, n° 01, Centro, nesta cidade, 
RESOLVE registrar os preços ofertados pela empresa _________________, com sede à 
__________, n°____, Bairro _______ na cidade de _________, inscrita no CNPJ sob nº 
____________ doravante denominada apenas LICITANTE neste ato representada pelo(a) 
Sr.(a)___________ (*dados pessoais),  nos termos do Edital do Processo Licitatório ____/2021 - 
Pregão Eletrônico nº ____/2021 – REGISTRO DE PREÇOS, referente aos itens discriminados no 
Anexo Único desta Ata, com seus respectivos preços unitários, sujeitando-se as partes às normas 
constantes, na Lei nº 10.520/2002, com aplicação subsidiária da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 
1993 e respectivas alterações, em conformidade com as disposições a seguir. 
 
1- DO OBJETO 
CLÁUSULA PRIMEIRA - A presente Ata tem por objeto o Registro de Preço para fornecimento 
parcelado de gêneros alimentícios destinados à merenda escolar do Município de Belém de 
Maria, conforme especificações constantes no Anexo I do Edital e a proposta de preços 
apresentada, a qual, independentemente de transcrição, faz parte deste instrumento, naquilo 
que não o contrarie. 
 
2- DO REGIME DE EXECUÇÃO 
CLÁUSULA SEGUNDA – O objeto será fornecido mediante execução indireta, sob a forma de 
preço unitário, nos termos da Lei n° 8.666/1993. 
 
3-DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
CLÁUSULA TERCEIRA – Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
 
a) notificar o fornecedor registrado quanto à requisição dos produtos mediante o envio da nota 
de empenho, a ser repassada via fax ou retirada pessoalmente pelo fornecedor; 

 a.1) a nota de empenho repassada ao fornecedor equivalerá a uma ordem de 
fornecimento; 

b) notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos produtos; 

c) efetuar os pagamentos devidos observadas as condições estabelecidas nesta Ata; 

d) promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados 
permanecem compatíveis com os praticados no mercado. 
 



 
 

 

Parágrafo único - Esta Ata não obriga o Município de Belém de Maria a firmar contratação com 
os fornecedores cujos preços tenham sido registrados, podendo ocorrer licitações específicas 
para o fornecimento do objeto desta Ata, observada a legislação pertinente, sendo assegurada 
preferência de fornecimento ao detentor do registro, em igualdade de condições. 
 
4- OBIGAÇÕES DA CONTRATADA 
CLÁUSULA QUARTA – Constituem obrigações da CONTRATADA: 
 
a) assinar esta Ata e retirar a respectiva nota de empenho, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, 
contado da convocação;  

b) informar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, quanto à aceitação ou não do fornecimento a 
outro órgão da Administração Pública, não participante deste registro de preços, que venha a 
manifestar o interesse em utilizar o presente Ajuste; 

c) fornecer os produtos conforme especificação, marca e preços registrados; 

d) entregar o produto solicitado no endereço estabelecido na requisição, de segunda-feira à 
sexta-feira, no horário de 08:00 às 13:00 horas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a  
contar da solicitação pela Secretaria, através da Ordem de Fornecimento ou Nota de Empenho; 

e) substituir, em até 02 (dois) dias, contado do recebimento da solicitação de troca, o(s) 
produto(s) que vier(em) a ser(em) rejeitado(s) por não atender à especificação anexa ao Edital 
e/ou apresente defeito de fabricação, sem que isto acarrete qualquer ônus à Administração ou 
importe na relevação das sanções  previstas na legislação vigente; 

f) ressarcir os eventuais prejuízos causados ao órgão gerenciador e/ou a terceiros, provocados 
por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas. 
 
5- DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
CLÁUSULA QUINTA – A vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses. 
 
6- DOS PREÇOS REGISTRADOS 
CLÁUSULA SEXTA – Os preços registrados, a especificação dos produtos, os quantitativos, as 
marcas, as empresas fornecedoras são os constantes do Anexo I desta Ata. 
 
Parágrafo primeiro – O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução 
daqueles praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, devendo ser 
promovidas negociações com os fornecedores. 
 
Parágrafo segundo – Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-
se superior ao preço praticado no mercado, O Município de Belém de Maria deverá convocar o 
fornecedor, a fim de negociar a redução de seu preço, de forma a adequá-lo à média apurada. 
 
Parágrafo terceiro - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor apresentar requerimento fundamentado com comprovantes de que não pode 
cumprir as obrigações assumidas, o Município de Belém de Maria poderá liberar o fornecedor do 



 
 

 

compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados, e se a comunicação anteceder o pedido de fornecimento. 
 
Parágrafo quarto - Em qualquer hipótese, os preços decorrentes da revisão não poderão 
ultrapassar os praticados no mercado – equação econômico-financeira. 
 
7- DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
CLÁUSULA SÉTIMA – Os preços registrados na presente Ata de Registro de Preços poderão ser 
cancelados de pleno direito, conforme a seguir: 
 
I) Por iniciativa da Administração: 

a) quando o fornecedor der causa à rescisão administrativa da nota de empenho decorrente 
deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVII do art. 78 da Lei 
8.666/1993; 

b) se os preços registrados estiverem superiores aos praticados no mercado. 

II) Por iniciativa do fornecedor: 

a) mediante solicitação escrita, comprovando estar o fornecedor impossibilitado de cumprir os 
requisitos desta Ata de Registro de Preços; 

b) quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV, 
XV e XVI, da Lei nº 8.666/1993. 
 
Parágrafo primeiro - Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado 
por correspondência com aviso de recebimento, a qual será juntada ao processo administrativo 
da presente Ata. 

Parágrafo segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Estado de Pernambuco, 
considerando-se cancelado o preço registrado. 

Parágrafo terceiro - A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados 
poderá não ser aceita pelo Município de Belém de Maria, facultando-se a este, neste caso, a 
aplicação das penalidades previstas nesta Ata. 

Parágrafo quarto - Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades 
do fornecedor relativas ao respectivo registro. 

Parágrafo quinto - Caso se abstenha de aplicar a prerrogativa de cancelar esta Ata, O Município 
de Belém de Maria poderá, a seu exclusivo critério, suspender a sua execução ou sustar o 
pagamento das faturas, até que o fornecedor cumpra integralmente a condição infringida. 
 
8- DO RECEBIMENTO 
CLÁUSULA OITAVA - O objeto contratado será recebido da seguinte forma: 
a) provisoriamente, no ato da entrega, por servidor indicado pelo Município de Belém de Maria, 
que procederá à conferência de sua conformidade com as especificações. Caso não haja 
qualquer impropriedade explícita, será atestado esse recebimento; 



 
 

 

 
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
conferência, verificação das especificações, qualidade, quantidade e da conformidade dos 
produtos entregues, de acordo com a proposta apresentada e a nota de empenho. 
 
Parágrafo primeiro - O recebimento provisório ou definitivo não exclui as responsabilidades: 
administrativa, civil e penal do fornecedor. 

Parágrafo segundo – Os produtos devem ser entregues em perfeito estado e com plena 
condições de uso. 
 
9- DO PAGAMENTO 
CLÁUSULA NONA - O pagamento das faturas será efetuado, no prazo de até 30 (trinta) dias 
consecutivos, após a entrega dos produtos, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura 
contendo o atesto do recebimento. O referido prazo inicia-se após a entrada da Nota 
Fiscal/Fatura na tesouraria da Prefeitura Municipal de Belém de Maria. 
 
10- DAS SANÇÕES 
CLÁUSULA DÉCIMA - Se a Contratada inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, 
ficará sujeita, assegurado o contraditório e a ampla defesa, às sanções previstas nos artigos 86 e 
87 da Lei nº 8.666/93, e ao pagamento de multa nos seguintes termos:  
 
a) Pelo atraso no fornecimento, em relação ao prazo estipulado: 1% (um por cento) do valor do 
bem não entregue ou do serviço não prestado, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por 
cento) do valor do bem ou serviço; 

b) Pela recusa em efetuar o fornecimento, caracterizada em dez dias após o vencimento do 
prazo estipulado: 10% (dez por cento) do valor do bem ou serviço; 

c) Pela demora em substituir o bem rejeitado ou corrigir falhas do serviço prestado, a contar do 
segundo dia da data da notificação da rejeição: 2% (dois por cento) do valor do bem recusado ou 
do valor do serviço, por dia decorrido; 

d) Pela recusa da Contratada em substituir o bem rejeitado ou corrigir falhas no serviço 
prestado, entendendo-se como recusa a substituição do bem ou a prestação do serviço não 
efetivada nos cinco dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) do valor do 
bem ou serviço rejeitado; 

e) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada neste Edital e não abrangida nos incisos 
anteriores: 1% (um por cento) do valor contratado, para cada evento. 
 
Parágrafo primeiro - As multas estabelecidas no subitem anterior podem ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, ficando o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor contratado, sem 
prejuízo de perdas e danos cabíveis. 
 



 
 

 

Parágrafo segundo - Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as 
importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em Dívida Ativa do 
Município, ou por qualquer outra forma prevista em lei. 
 
Parágrafo terceiro - A autoridade municipal competente, em caso de inadimplemento da 
Contratada, deverá cancelar a nota de empenho, sem prejuízo das penalidades relacionadas nos 
subitens anteriores deste Edital.  
 
Parágrafo quarto - Ficará sujeito a penalidade prevista no art. 7º da Lei Federal 10.520/2002, 
sem prejuízo das multas previstas neste Edital, na Ata de Registro de Preços e nas demais 
cominações legais, o fornecedor e/ou prestador de serviços que, convocado dentro do prazo de 
validade da sua proposta, agir em conformidade com as hipóteses a seguir: 
 
a) Não celebrar a Ata de Registro de Preços; 

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa em lugar de documentação legítima 
exigida para o certame; 

c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;  

d) Não mantiver a proposta; 

e) Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços; 

f) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 
 
11- DA RESCISÃO 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA O inadimplemento de cláusula estabelecida nesta Ata de Registro 
de Preço, por parte do fornecedor, assegurará ao Município Belém de Maria o direito de 
rescindi-lo, mediante notificação, com prova de recebimento. 
 
Além de outras hipóteses expressamente previstas no artigo 78 da Lei nº 8.666/1993, 
constituem motivos para a rescisão dessa Ata de Registro de Preços: 
 
a) atraso injustificado no fornecimento, bem como a sua paralisação sem justa causa e prévia 
comunicação o Município de Belém de Maria; 

b) o cometimento reiterado de falhas comprovadas por meio de registro próprio efetuado pelo 
representante do Município de Belém de Maria; 
 
Parágrafo único - Nos casos em que o fornecedor sofrer processos de fusão, cisão ou 
incorporação, será admitida a continuação desta Ata de Registro de Preços desde que a 
execução da mesma não seja afetada e que o fornecedor mantenha as condições de habilitação. 
 
Ao Município de Belém de Maria é reconhecido o direito de rescisão administrativa, nos termos 
do artigo 79, inciso I, da Lei nº 8.666/1993, aplicando-se, no que couber, as disposições dos 
parágrafos primeiro e segundo do mesmo artigo, bem como as do artigo 80. 
 



 
 

 

12- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - A despesa com a execução desta contratação correrá à conta das 
seguintes dotações orçamentárias: 
(Especificação das dotações) 
 
13- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas 
por intermédio de lavratura de contrato e posterior termo aditivo. 
 
14- DO FORO 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Para dirimir eventuais conflitos oriundos desta Ata, é competente 
o foro de Belém de Maria/PE. 
 
Assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias. 

 
 

Belém de Maria/PE,____ de ______________ de 2021. 
 
 

 
  MUNICÍPIO 

    Rolph Eber Casale 
CONTRATANTE 

EMPRESA __________________ 
Representante .......................... 

CONTRATADA 
 
 
 

TESTEMUNHAS:___________________________    _____________________________  
                              CPF/MF:                   CPF/MF:  
 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

ANEXO ÚNICO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° _____/2021 
 
 
Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços nº. _____/2021, celebrada 
entre o FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BELÉM DE MARIA e a empresa XXXXXX, cujos 
preços estão a seguir registrados, em face da realização do Processo Licitatório nº. _____/2021 - 
Pregão Eletrônico nº. _____/2021. 
 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID QTD MARCA VALOR 
UNIT 

VALOR 
TOTAL 

 
 

     

 
      

 
      

 
      

       
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 
 

 

ANEXO III  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INC. XXXII I  DO 
ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
 
 
AO 
MUNICÍPIO DE BELÉM DE MARIA - PE 
 
 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N.º _____/2021 
 
 
 
 
A empresa _________________, inscrita no CNPJ sob o nº _________, por meio de seu 

representante legal o (a) Sr. (a) ______, portador (a) da  Carteira de Identidade nº _____e do 

CPF nº_____,  DECLARA,  para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854 de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor 

de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 

anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (         ). 
 
 
 

Local, ......... de ................................ de 2021 
 
 
 

___________________________________________________ 
(empresa e assinatura do responsável legal) 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO DE FORNECIMENTO PARCELADO 

PROCESSO LICITATÓRIO 
Nº ____/2021 

PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº ____/2021 

 
MINUTA DE CONTRATO DE FORNECIMENTO PARCELADO 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BELÉM DE 

MARIA E A EMPRESA   

__________________________. 
 

Minuta de Contrato de Fornecimento Parcelado que firmam, como CONTRATANTE, O 
Município de Belém de Maria, pessoa jurídica de Direito Público Interno, inscrita no CNPJ sob o 
nº __________, sediada na ____________, representada pelo Prefeito, o Sr. ______________, e 
como CONTRATADA, a Empresa __________, inscrita no CNPJ sob o n.º _____________, com 
sede na Rua ______________, na cidade de ___________, neste ato, representada pelo(a) 
Sr.(a)___________ (dados pessoais), nos termos do Processo Licitatório realizado sob a 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2021, do tipo “menor preço”  por ITEM ofertado, nos 
termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, que regulamenta a modalidade Pregão, 
com aplicação subsidiária da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e respectivas alterações, além 
das demais normas legais pertinentes. 
*Em caso de assinatura através de procurador, este deverá está munido de instrumento público 
de procuração, nos termos do art. 655 e seguintes do Código Civil Brasileiro. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO REGIME JURÍDICO 

O fornecimento do objeto do presente Contrato, plenamente vinculado ao Pregão e à 
proposta, rege-se pela Lei Federal n.º 10.520, de 17.07.02 e subsidiariamente a Lei 8.666, de 
21.06.93, por suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe, 
supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e Disposições de Direito Privado. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

Constitui objeto do presente Pregão o Registro de Preço para fornecimento parcelado de 
gêneros alimentícios destinados à merenda escolar do Município de Belém de Maria, conforme 
especificações constantes no Anexo I do Edital. 

 
Parágrafo único – O objeto deste contrato deverá ser fornecido, parceladamente, pela(s) 

Contratada(s), por sua conta, risco e expensas, nas quantidades solicitadas pelo Município. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO 

O prazo para o fornecimento do objeto desta licitação será até 12 (doze) meses, 
contados a partir da data de assinatura da Ata de Registro de Preços, nos termos do Decreto 



 
 

 

Federal nº 7892/2013, observado o disposto no art. 57 da Lei nº 8.666/93 e demais normas 
legais pertinentes. 

 
§ 1º - A Contratada ficará obrigada a trocar o(s) objeto que vier(em) a ser(em) 

recusado(s) por não atender(em) a(s) especificação(ões) anexas ao Edital, sem que isto acarrete 
qualquer ônus a Administração ou importe na relevação das sanções previstas na legislação 
vigente. O prazo para o fornecimento do(s) objeto será(ão) de até 48 (quarenta e oito) horas 
contado do recebimento da solicitação de troca.   

§ 2º - O prazo de validade dos produtos, não poderá ser inferior a 06(seis) meses contado 
a partir da entrega dos respectivos produtos solicitados na Ordem de Fornecimento emitida pelo 
Fundo Municipal de Saúde. 

CLÁUSULA QUARTA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
O objeto deste contrato será recebido: 

 
I - A fiscalização e a gestão do CONTRATO ficarão a cargo de servidores distintos 

designados pelo órgão CONTRATANTE que deverão acompanhar, fiscalizar e verificar a 
conformidade do fornecimento; 

 
II- PREFEITO – GESTOR: Rolph Eber Casale Júnior; FISCAL DE CONTRATO: FULANO 

DE TAL – Mat. Nº 32 (Secretaria Municipal de ....) e FISCAL DE CONTRATO: FULANO DE TAL – 
Mat. Nº 37 (Secretaria Municipal de .....). 

 
Parágrafo Único – Os itens deverão ser fornecidos em perfeito estado e com 

plena condição de uso. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
Como contraprestação ao fornecimento do objeto deste acordo, o Contratante pagará à 

Contratada o valor de R$ _______ (_____________), de acordo com as quantidades solicitadas 
pela requisitante. 

 
§ 1º – O Contratante efetuará o pagamento das faturas referentes ao fornecimento do objeto 
deste Contrato em até 30 (trinta) dias consecutivos, a contar da entrada da mesma no Setor 
Financeiro do Município de Belém de Maria.  
 
§ 2º - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que para tanto a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido, 
pela variação acumulada do Índice Geral de Preços de Mercado (IGP- M). 

§ 3º - Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, 
na ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua execução.  

CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS 



 
 

 

Os recursos necessários ao atendimento das despesas correrão à conta da(s) seguinte(s) 
dotação(ões) orçamentária(s): 

Órgão: xxxxx 
Unidade Orçamentária: xxxx 
Atividade Programática: xxxxxxxxxxxx 
Elemento da Despesa: xxxxxxxxxxxxxxx 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES 

 As alterações, porventura necessárias ao fiel cumprimento deste contrato, serão 
efetivadas na forma e condições do art. 65 da Lei n.º 8.666/93, formalizadas previamente 
através de Termo Aditivo, devidamente homologado, que passará a integrar este contrato para 
todos os fins legais. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE 

  O regime jurídico que rege este acordo confere ao Município as prerrogativas constantes 
dos arts. 58, 77 e seguintes da Lei 8.666/93, as quais são reconhecidas pela Contratada. 
 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Sem prejuízo das obrigações constantes na Lei 8.666/93, caberá à Contratada: 
 
I - A responsabilidade por encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e civis, 
decorrentes da execução do presente Contrato, nos termos do art. 71 da Lei 8.666/93. 

 
II - Nos termos do art. 70 da Lei 8.666/93, a Contratada é responsável pelos danos causados 
diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do 
contrato. 
 
§ 1º - Obriga-se à Contratada a manter-se, durante toda a execução do presente contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas bem como com todas as condições de habilitação 
exigidas na ocasião do Pregão. 
 
§ 2º - Fornecer rigorosamente de acordo com as especificações constantes no Edital e na sua 
proposta, obedecidos aos critérios e padrões de qualidade predeterminados. 
 
§ 3º - É expressamente vedada à Contratada a subcontratação no todo do objeto do presente 
acordo, podendo, no entanto, ocorrer a subcontratação de parte desse objeto à empresa(s) 
especializada(s), mantida, contudo, única, exclusiva e integral responsabilidade da empresa 
contratada sobre tal objeto. A subcontratação só será permitida desde que avaliada e autorizada 
previamente pela Contratante, sendo exigida a comprovação da viabilidade e necessidade da 
subcontratação e atestado de idoneidade da subcontratada. 



 
 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 

O presente Contrato poderá ser rescindido nas seguintes condições, sem prejuízo do 
disposto no art. 78 da Lei n.º 8.666/93, com as alterações introduzidas por leis posteriores. 
 
I - Pelo Contratante: a) Unilateralmente, em caso de inexecução do objeto contratado, bem 
como variação de interesse, nos termos do art. 58, I, c/c art. 79, I, da Lei 8.666/93. Não sendo 
permitida esta a Contratada, por tratar-se de preceito de ordem pública, em que se observa o 
interesse público, e atribuível, tão somente, ao Ente Federativo. 
 
II - Por ambas as partes: a) Na ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente 
comprovado, tornando absolutamente inviável a execução do Contrato. 
 
§ 1º - Na hipótese de rescisão contratual nas formas previstas nos incisos I a XI, art. 78 da Lei nº 
8.666/93 e demais normas legais pertinentes, terá a Contratada direito, exclusivamente, ao 
pagamento do(s) bem(ns) fornecido(s) e aceito(s). 
 
§ 2º - Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei 8.666/93 e 
demais normas legais pertinentes, sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos 
devidos pela execução do contrato até a data da rescisão.    
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 

Se a contratada inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeita, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, às sanções previstas nos artigos 86 e 87 da Lei 
8.666/93, e ao pagamento de multa nos seguintes termos: 

I – Pelo atraso no fornecimento, em relação ao prazo estipulado: 1% (um por cento) do valor do 
bem não fornecido ou do serviço não prestado, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por 
cento) do valor do bem ou serviço; 

II – Pela recusa em efetuar o fornecimento, caracterizado em dez dias após o vencimento do 
prazo estipulado: 10% (dez por cento) do valor do bem ou serviço; 

III – Pela demora em substituir o bem rejeitado ou corrigir falhas do serviço prestado, a contar 
do segundo dia da data da notificação da rejeição: 2% (dois por cento) do valor do bem recusado 
ou do valor do serviço, por dia decorrido; 

IV – Pela recusa da Contratada em substituir o bem rejeitado ou corrigir falhas no serviço 
prestado, entendendo-se como recusa a substituição do bem ou a prestação do serviço não 



 
 

 

efetivada nos cinco dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) do valor do 
bem ou serviço rejeitado; 

V – Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada no Edital e não abrangida nos incisos 
anteriores: 1% (um por cento) do valor contratado, para cada evento. 

§ 1º - As multas estabelecidas nos incisos anteriores podem ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, ficando o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor contratado, sem 
prejuízo de perdas e danos cabíveis. 

§ 2º - Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as importâncias 
alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em Dívida Ativa do Município, ou 
por qualquer outra forma prevista em lei. 

§ 3º - A autoridade competente, em caso de inadimplemento da contratada, deverá cancelar a 
nota de empenho, sem prejuízo das penalidades relacionadas neste acordo. 

§ 4º - O valor da multa deverá ser recolhido à Tesouraria do Fundo Municipal de Saúde de Belém 
de Maria, no prazo de 03 (três) dias, a contar da data da notificação da penalidade. 

§ 5º - Qualquer contestação sobre a aplicação de multas deverá ser feita por escrito. 

§ 6º - Independentemente de cobrança de multas, pela inexecução total ou parcial do Contrato, 
poderão ainda ser aplicadas à Contratada as seguintes sanções, garantida a prévia defesa:  

a) advertência por escrito; 
b) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de 

contratar com o Fundo Municipal de Saúde de Belém de Maria, pelo prazo de 
até 02 (dois) anos;  

c) declaração de inidoneidade, nos termos do art. 87, Inc. IV da Lei 8.666/93 e 
demais normas legais pertinentes.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICIDADE 

Conforme disposto no art. 61, Parágrafo Único, da Lei 8.666/93, a publicação do presente 
instrumento será efetuada em extrato, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua 
assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, correndo à conta do Fundo 
Municipal de Saúde de Belém de Maria a respectiva despesa. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Nos termos do § 3º do Art. 55 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, no ato da 
liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão, aos órgãos incumbidos da 
arrecadação e fiscalização de tributos da União, Estado ou Município, as características e os 



 
 

 

valores pagos, tudo em conformidade com o disposto no Art. 63 da Lei 4.320, de 17 de março de 
1964. 

 
A Contratada reconhece o direito ao Fundo Municipal de Saúde de Belém de Maria de 

paralisar a qualquer tempo ou suspender o fornecimento, mediante o pagamento único e 
exclusivo do produto já fornecido. 

 
A Contratada assumirá integral responsabilidade pelos danos causados ao Fundo 

Municipal de Saúde de Belém de Maria ou a terceiros, quando da execução do Contrato, 
inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições, isentando a Fundo Municipal de Saúde de 
todas e quaisquer reclamações pertinentes. 

 
A contratada deverá, durante a execução contratual, manter as condições de habilitação 

apresentada na licitação. 
 
A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições acréscimos ou supressões de 

até 25% do objeto contratado, nos termos do §1º, artigo 65 da Lei nº 8.666/93. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

 
Sob o pálio do art. 55, § 2º, da Lei 8.666/93, fica eleito o foro da Comarca de Belém de 

Maria - PE, como competente, para dirimir dúvidas ou controvérsias decorrentes da execução do 
presente Contrato. 

 
E, por estarem justos e acordados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual 

teor e para um só efeito legal, na presença das testemunhas que também assinam. 
 

Belém de Maria (PE),____/_____/ 2021. 
 
 

MUNICÍPIO DE BELÉM DE MARIA 
CONTRATANTE 

 
 

EMPRESA 
CONTRATADO 

 
TESTEMUNHAS:___________________________    _________________________________  
                            CPF/MF:                               CPF/MF:  
 

 


